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RELATÓRIO

A EXMA. SRA. DESEMBARGADORA FEDERAL MÔNICA SIFUENTES (RELATORA): Trata-se de embargos de declaração opostos por ELAINE CRISTINA MONTEIRO SALVA, SANDRA SUELY CECIM MOTA DA SILVA (fls. 2505/2512) e FABIANA OLIVEIRA LIMA SANTOS VAUGHAN DE OLIVEIRA (fls. 2514/2518), em face de acórdão proferido pela Egrégia Terceira Turma deste Tribunal Regional Federal da Primeira Região que, por unanimidade, deu parcial provimento à apelação do Ministério Público e negou provimento à apelação da defesa, assim ementado:
PENAL.  PROCESSUAL PENAL. ART. 90 DA LEI 8.666/93. DIRECIONAMENTO E FRAUDE EM PROCESSO. ART. 312 DO CP. PECULATO-DESVIO. MATERIALIDADE, AUTORIA E DOLO COMPROVADOS. DOSIMETRIA. SENTENÇA ABSOLUTÓRIA REFORMADA QUANTO ALGUNS RÉUS. CONTINUIDADE DELITIVA. CRIME DO ART. 288 DO CP E 298 E 304 DO CÓDIGO PENAL. MANTIDA A SENTENÇA ABSOLUTÓRIA. 

1. Não há provas de que existiu o animus permanente a caracterizar a responsabilidade dos acusados pelo crime de quadrilha ou bando, na forma prevista no art. 288 do CP, de modo que se impõe a manutenção da sentença absolutória.

2. O procedimento licitatório de responsabilidade da Prefeitura de Belém apresentou diversas irregularidades ante a inobservância de preceitos legais de regência contidos na Lei 8.666/1993, além de direcionamento do certame. 

3. O minucioso trabalho desenvolvido pela auditoria da CGU logrou comprovar a simulação do processo licitatório e a responsabilidade dos réus, voltado ao direcionamento do pregão 280/2009, frustrando a licitude do certame. 

4. A despeito de ser possível que tenham os réus, membros da Comissão de Licitação, incorporado ao procedimento licitatório cotações de preços materialmente falsas, não vislumbro nos autos a certeza da participação dos denunciados, de modo que não há como impor um decreto condenatório a partir de meras presunções ou indícios de autoria, e assim, amparado no princípio in dubio pro reo, mantenho a absolvição de ambos os réus quanto ao crime de uso de documento falso (art. 304 c/c 298, do CP). 

5. O delito de peculato (art. 312 do CP) exige do sujeito ativo a condição de funcionário público (art. 327 do CP). Contudo, nos termos do art. 30 do Código Penal, tal qualidade transmite-se a todos que dela tenham conhecimento e utilizem-se disso para praticar a conduta criminosa. Sentença reformada.

6. Mantida a sentença condenatória quanto ao crime de peculato em desfavor das acusadas, haja vista que restou provado que um das acusadas, em nome da empresa DITO E FEITO realizou diversos pagamentos injustificados à corré, servidora responsável por atestar a realização dos serviços da empresa. 

7. Para o aumento da pena pela continuidade delitiva dentro do intervalo de 1/6 (um sexto) a 2/3 (dois terços), previsto no art. 71 do CP, deve-se adotar o critério da quantidade de infrações praticadas (Precedentes do STF e do STJ).

8. Apelação da defesa não provida. Apelação do Ministério Público Federal parcialmente provida.
A defesa de ELAINE CRISTINA MONTEIRO SALVA e SANDRA SUELY CECIM MOTA SALVA, pretende, além de prequestionar a matéria discutida, reformar o julgado ao argumento de que ele foi omisso por não ter se manifestado acerca da ilicitude da prova que fundamenta a denúncia, aduzindo ainda que não existem evidências para condenação das embargantes, vez que a acusação não demonstrou conluio entre estas e a empresa favorecida. 

Também tacha o acórdão de omisso quanto à análise da dosimetria, pois valorou duplamente o fato de os supostos recursos desviados pertencerem ao Fundo Nacional de Saúde. Explica que, o crime de peculato já pressupõe que o criminoso beneficia-se de verbas públicas em detrimento da Administração, logo da coletividade, este argumento não pode ser utilizado para majorar a pena-base das condenadas. Destaca, ainda, que a atenuante de confissão espontânea não foi reconhecida, apesar de ter sido utilizada como critério de convencimento do juiz, contrariando a jurisprudência das Cortes Superiores. Por fim, manifesta seu inconformismo quanto à fração da exasperação devido à continuidade delitiva fixada no máximo. Assevera que o aumento deveria incidir em grau mínimo segundo a jurisprudência nacional. 
Desse modo, pede o acolhimento dos embargos de declaração.

Por sua vez, a defesa de FABIANA OLIVEIRA LIMA SANTOS VAUGHAN insurge-se contra o acórdão embargado, aduzindo que ele foi omisso por ter condenado a ré pela prática do crime de peculato, embora não tenha ficado provada nenhuma relação com funcionário público que desvie verbas ou, de qualquer forma, aproveite-se de empresas para obter qualquer vantagem pessoal; a relação entre duas pessoas “privadas” não pode ser tida, ainda que fosse injusto o contrato para uma das partes, como argumento para condená-las pelo delito de peculato previsto no art. 312 do CPB.
Diante disso, arremata que não havendo nenhuma comunicabilidade da circunstância “funcionário público” entre os pregoeiros e a aludida embargante, a absolvição é medida que se impõe.

Também se insurge contra a dosimetria. Afirma que a ponderação negativa das consequências devido ao fato de “ser esposa do Chefe de Gabinete”, não constitui fundamentação válida para exasperar a pena-base, de modo que a pena deve ser fixada no mínimo legal.
Desse modo, pede o acolhimento dos embargos de declaração.

Contrarrazões apresentadas a fls. 2542/2544.

É o relatório.
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